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Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
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Reading Comprehension
Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do assunto, ou da forma como é abordado. Tem as 

questões sobre o texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser mais assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do Inglês Instrumental e ter certeza que ninguém 
é cem por cento leigo em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o Inglês Instrumental fundamenta-se no trei-

namento instrumental dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, em curto prazo, a 
capacidade de ler e compreender aquilo que for de extrema importância e fundamental para que este possa 
desempenhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura

• Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai buscar a ideia geral do texto através de uma leitura 
rápida, sem apegar-se a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que o texto trata.

• Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias específicas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto 
à procura de um detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente para encontrarmos um número na lista 
telefônica, selecionar um e-mail para ler, etc.

• Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas línguas e que possuem o mesmo significado, 
como a palavra “vírus” é escrita igualmente em português e inglês, a única diferença é que em português a 
palavra recebe acentuação. Porém, é preciso atentar para os chamados falsos cognatos, ou seja, palavras que 
são escritas igual ou parecidas, mas com o significado diferente, como “evaluation”, que pode ser confundida 
com “evolução” onde na verdade, significa “avaliação”.

• Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto 
tratado pelo texto, e durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipóteses.  

• Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos que se caracterizam por organização, estrutura 
gramatical, vocabulário específico e contexto social em que ocorrem. Dependendo das marcas textuais, pode-
mos distinguir uma poesia de uma receita culinária, por exemplo.

• Informação não-verbal: é toda informação dada através de figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A infor-
mação não-verbal deve ser considerada como parte da informação ou ideia que o texto deseja transmitir.

• Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do texto, pois se trata de palavras relacionadas à 
área e ao assunto abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmente, aparecem repetidamente 
no texto e é possível obter sua ideia através do contexto. 

• Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e um ou mais modificadores (adjetivos ou subs-
tantivos). Na língua inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da língua portuguesa.

• Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, que modifica o significado da palavra. Assim, 
conhecendo o significado de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma palavra composta por um 
prefixo ou sufixo.

• Conhecimento prévio: para compreender um texto, o leitor depende do conhecimento que ele já tem e 
está armazenado em sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá o entendimento do assunto 
tratado no texto e assimilará novas informações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor formular hipó-
teses e inferências a respeito do significado do texto.
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A pesquisa e a inovação são essenciais para o desenvolvimento tecnológico e ao avanço civilizatório, desde 
a descoberta de novos medicamentos até a criação de novas formas de energia e configuram-se, dentro do 
cenário mundial contemporâneo, elementos fundamentais para o crescimento econômico, para a geração de 
emprego e renda e para a democratização de oportunidades.

Além disso,  através de seus métodos e instrumentos,  a ciência permite que analisemos o mundo à nossa 
volta, ampliando  nossa percepção. Também, propiciam aos jovens, explorar suas ideias e potenciais nas incu-
badoras tecnológicas e nos projetos de pesquisa.

Assim, podemos definir a tecnologia como um conjunto de recursos modernos desenvolvidos para aper-
feiçoar, automatizar e digitalizar operações e serviços. Enquanto que a inovação pode ser entendida como o 
desenvolvimento de algo novo, que introduz novas ideias.

Desse modo, o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, através do  Sistema Nacional de Ciência, Tec-
nologia e Inovação (SNCTI) analisa, coordena e acompanha os projetos de pesquisa e desenvolvimento que 
acontecem pelo país, zelando pela excelência científica e tecnológica, pela consolidação da indústria inovadora 
e pela capacidade de enfrentar com conhecimento os desafios impostos à sociedade.

Em relação ao SNCTI, seu papel está relacionado ao fortalecimento dos meios disponíveis para incentivo 
dos processos de produção de conhecimento e de inovação como estratégia para promover o desenvolvimento 
sustentável de localidades, regiões e nações, levando em conta a necessidade de posicionar o Brasil como um 
país competitivo, envolvendo diversos agentes, como atores políticos, que definem diretrizes e políticas; agên-
cias de fomento  (CAPES e CNPq, por exemplo), responsáveis por financiar projetos e pesquisas; e operadores 
de Ciência, Tecnologia e Inovação, que executam atividades de pesquisa e desenvolvimento.

Questões da atualidade sobre educação, ciência, tecnologia e inovação

— Introdução
O desenvolvimento tecnológico acontece de forma muito rápida, sendo possível percebermos que as ino-

vações impactam o cotidiano das sociedades constantemente, levando não só a mudanças no padrão de vida 
das pessoas, mas também, nos despertando à reflexão sobre questões éticas na forma como tais novidades 
são incorporadas ao nosso cotidiano.

— Educação
A área da educação tem experimentado novas formas de se realizar, especialmente, frente aos ambientes 

virtuais que introduziram os jovens em um novo mundo de informação e comunicação, provocando a diminui-
ção do interesse pela escola tradicional. 

Aos jovens foi revelado um mundo que proporciona acesso fácil à informação, interação com a diversidade e 
com questões sociais, levando a questionamentos sobre o modo engessado da escola como conhecemos. Por 
isso,  o desenvolvimento do protagonismo estudantil, onde o aluno assume maior participação e responsabili-
dade sobre seu processo de aprendizagem, através do uso de metodologias ativas e tecnologia e modificando 
o papel do professor, de detentor do conhecimento para uma posição de mediador/ orientador. 

Outra questão primordial, refere-se às mudanças necessárias no sentido de melhorar a performance dos 
alunos brasileiros em relação à interpretação,  escrita  e raciocínio lógico.

Da mesma forma, a necessidade de uma educação mais inclusiva e antirracista se fez necessária,  abraçan-
do e respeitando a diversidade presente nas sociedades contemporâneas, provocando mudanças significativas 
na abordagem dos conteúdos.
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Relação entre Política e Política pública1

A palavra “política” faz menção a tudo que está vinculado ao Estado, ao governo e à administração pública 
com o objetivo final de administrar o patrimônio público e promover o bem público, isto é, o bem de todos.

A política é o nome que se dá para a capacidade do ser humano de criar diretrizes com o objetivo de orga-
nizar seu modo de vida.

Tanto a política como as políticas públicas estão relacionadas com o poder social, todavia a política é um 
conceito amplo, relacionado com o poder de modo geral, e as políticas públicas correspondem a soluções es-
pecíficas de como manejar os assuntos públicos.

A política, também, pode ser vista como um conjunto de interações que visam atingir determinado objetivo, 
e neste sentido está em toda parte, seja na arte, nas relações de trabalho, na religião, no esporte etc. Podemos 
também entender a arte da política como destreza, habilidade, perícia com que se maneja assunto delicado ou 
uma atitude já estabelecida com respeito a determinados assuntos. Nesse sentido, também, uma questão se 
torna política quando e na medida em que se transforma em uma questão polêmica.

A política relacionada com o estudo das políticas públicas é justamente a atividade que busca, pela concen-
tração institucional do poder, sanar os conflitos e estabilizar a sociedade pela ação da autoridade; é o processo 
de construção de uma ordem, que permita a pacifica convivência entre pessoas diferentes, com interesses 
particulares e que buscam a felicidade para si, condição que lhes é assegurada (ou pelo menos deveria ser) 
pela ação política do Estado.

A política possui esse sentido quando associada à ação do governo, ou seja, atividade através da qual são 
conciliados os diferentes interesses, dentro de uma participação no poder, proporcional à sua importância para 
o bem-estar e a sobrevivência de toda a comunidade. Política, nesse sentido, deve ser entendida como uma 
forma de governar sociedades divididas, sem o uso indevido da violência. Os pontos de vista divergentes e os 
vários interesses diferentes são levados de uma forma ética a conciliarem-se, evitando-se o uso da coerção.

É dessa maneira, que, no contexto das políticas públicas, a política deve ser entendida como um conjun-
to de procedimentos que expressam relações de poder. A política implica a possibilidade de se resolverem 
conflitos de forma pacífica.

Desse modo, a política inclui diferentes significados, mas todos de algum modo relacionados com posse, 
manutenção ou distribuição do poder.

As políticas públicas constituem um elemento comum da política e das decisões do governo e da oposição. 
Desse modo, a política pode ser analisada como a busca pelo estabelecimento de políticas públicas sobre de-
terminados temas, ou de influenciá-las.

Por sua vez, parte fundamental das atividades do governo se refere ao projeto, gestão e avaliação das 
políticas públicas. Como decorrência, o objetivo dos políticos, sejam quais forem seus interesses, consiste em 
chegar a estabelecer políticas públicas de sua preferência, ou bloquear aquelas que lhes sejam inconvenientes.

Para o ato de governar, uma característica fundamental é a capacidade de mediar conflitos entre as pesso-
as. Sendo assim, o político deve conduzir sua gestão de forma a mediar os conflitos existentes na sociedade 
de forma a encontrar uma saída que seja boa para todos.

Os políticos2 são atores fundamentais no processo de políticas públicas. Quando estão investidos de car-
gos no Executivo ou no Legislativo, possuem legitimidade para propor e fazer acontecer políticas públicas de 
grande impacto social. 

1 [ Dias, Reinaldo, e Fernanda Costa de Matos. Políticas públicas: princípios, propósitos e processos. Grupo 
GEN, 2012.]

2 [ Secchi, Leonardo, et al. Políticas Públicas: Conceitos, Casos Práticos, Questões de Concursos. (3rd edi-
ção). Cengage Learning Brasil, 2019.]
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— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 

cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui 
personalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no 
âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder 
representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, 
conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  dispondo que “Todo poder emana do 
povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, 
instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia 
do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o território é elemento essencial à existência do 
Estado, sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço do povo e pode 
usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as características essenciais 
das relações de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa Nacional, órgão de consulta do presidente da 
República, competência para “propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à segurança 
do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas com 
a preservação e a exploração dos recursos naturais de qualquer tipo”.	 (Artigo	91, §1º,	 I I I ,CFB/88) .    
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais próprias da vida do Estado é uma porção da 
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Noções de Direito Constitucional
 

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
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Ética no Serviço Público
 

Os conceitos fundamentais da existência humana são ética, moraÉtica é uma palavra de origem grega 
“ethos” que significa caráter. Sendo assim, diferentes filósofos tentaram conceituar o termo ética:

Sócrates ligava-o à felicidade de tal sorte que afirmava que a ética conduzia à felicidade, uma vez que o seu 
objetivo era preparar o homem para o autoconhecimento, conhecimento esse que constitui a base do agir ético. 
A ética socrática prevê a submissão do homem e da sua ética individual à ética coletiva que pode ser traduzida 
como a obediência às leis.

Para Platão a ética está intimamente ligada ao conhecimento dado que somente se pode agir com ética 
quando se conhece todos os elementos que caracterizam determinada situação posto que somente assim, 
poderá o homem alcançar a justiça.

Para José Renato Nalini“ética é a ciência do comportamento moral dos homens em sociedade.É uma ciên-
cia, pois tem objeto próprio, leis próprias e método próprio, na singela identificação do caráter científico de um 
determinado ramo do conhecimento. O objeto da Ética é a moral. A moral é um dos aspectos do comportamento 
humano. A expressão moral deriva da palavra romana mores, com o sentido de costumes, conjunto de normas 
adquiridas pelo hábito reiterado de sua prática.1

Com exatidão maior, o objeto da ética é a moralidade positiva, ou seja, “o conjunto de regras de comporta-
mento e formas de vida por meio das quais tende o homem a realizar o valor do bem”. A distinção conceitual não 
elimina o uso corrente das duas expressões como intercambiáveis. A origem etimológica de Ética é o vocábulo 
grego “ethos”, a significar “morada”, “lugar onde se habita”. Mas também quer dizer “modo de ser” ou “caráter”. 
Esse “modo de ser” é a aquisição de características resultantes da nossa forma de vida. A reiteração de certos 
hábitos nos faz virtuosos ou viciados. Dessa forma, “o ethos é o caráter impresso na alma por hábito”

ÉTICA
Ethos (grego): caráter, morada do ser;
Disciplina filosófica (parte da filosofia);
Os fundamentos da moralidade e princípios ideais da ação humana;
Ponderação da ação, intenção e circunstâncias sob o manto da li-

berdade;
Teórica, universal (geral), especulativa, investigativa;
Fornece os critérios para eleição da melhor conduta.

Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, 

mas apenas parte dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, referindo-se exclusivamente ao re-
gramento que determina a ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela Moral ser apenas uma parte da Ética, mas prin-
cipalmente porque enquanto a Moral é entendida como a prática, como a realização efetiva e cotidiana dos 
valores; a Ética é entendida como uma “filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a moral. Moral é ação, 
Ética é reflexão. 

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

1 [ NALINI, José Renato. Conceito de Ética. Disponível em: www.aureliano.com.br/downloads/conceito_etica_nalini.doc.] 
 . . . . . . [ ADOLFO SÁNCHEZ V ÁZQUEZ, Ética, p. 12. Para o autor, Ética seria a teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em sociedade.] 
 [ Ciência, recorda MIGUEL REALE, é termo que “pode ser tomado em duas acepções fundamentais distintas: a) como ‘todo conjunto de conhecimen-

tos ordenados coerentemente segundo princípios’; b) como ‘todo conjunto de conhecimentos dotados de certeza por se fundar em relações objeti-
vas, confirmadas por métodos de verificação definida, suscetível de levar quantos os cultivam a conclusões ou resultados concordantes’” (Fílosofia 

do direito, p. 73, ao citar o Vocabulaire de Ia phílosophie, de LALANDE). ] 
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .[ EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ, Ética - Ética empírica. Ética de bens. Ética formal. Ética valorativa, p. 12. ]


